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PREÂMBULO 

A compostagem doméstica constitui um processo natural de decomposição 

biológica aeróbia que permite a valorização de biorresíduos gerados no contexto 

habitacional, contribuindo signi$cativamente para a redução da deposição de 

resíduos biodegradáveis em aterro e para o cumprimento das metas nacionais e 

comunitárias de gestão de resíduos. Nos termos do artigo 30.º, n.º 5, e do artigo 

66.º do Decreto-Lei n.º 102-D / 2020, de 10 de dezembro, a instalação e utilização 

de compostores domésticos está isenta de licenciamento, desde que observadas 

as regras gerais aprovadas pela Agência Portuguesa do Ambiente. 

No âmbito do Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos (PERSU 2030), o 

Município de Tomar assume a promoção da compostagem doméstica como 

instrumento essencial para a valorização de biorresíduos, reforçando o 

compromisso com a sustentabilidade ambiental, a economia circular e a 

participação cidadã. 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Artigo 1.º 

(Lei Habilitante) 

O Regulamento para a Utilização de Compostores Domésticos no Município de 

Tomar é elaborado ao abrigo do artigo 241.º da Constituição da República 

Portuguesa, do estabelecido nos artigos 135.º e seguintes do Código do 

Procedimento Administrativo, no previsto na alínea k), do n.º 2 do artigo 23.º, na 

alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, nas alíneas k) e t) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo 

I da Lei n.º 75 / 2013, de 12 de setembro (na sua redação atual) no estatuído no 

n.º 12 do artigo 3.º da Lei n.º 53 / 2012, de 5 de setembro, no preceituado no n.º 

2 do artigo 2.º da Portaria n.º 124 / 2014, de 24 de junho, e no previsto no artigo 

90.º-B da Lei n.º 73 / 2013 de 3 de setembro (na sua redação atual).  



     

Artigo 2.º  

(Objeto) 

O presente Regulamento de$ne as normas aplicáveis à atribuição, utilização e 

monitorização dos compostores domésticos fornecidos pelo Município de Tomar, 

com capacidade de 330 litros, no âmbito do Programa Municipal de Compostagem 

de Biorresíduos. 

Artigo 3.º  

(Âmbito de Aplicação) 

1. O presente Regulamento aplica-se aos munícipes com residência 

permanente no Município de Tomar que pretendam aderir, de forma 

voluntária, ao programa municipal de compostagem doméstica. 

2. A disponibilização dos compostores é gratuita, $cando dependente da 

assinatura de termo de responsabilidade por parte do utilizador. 

3. A utilização de compostores no âmbito do presente programa encontra-se 

isenta de licenciamento, nos termos do artigo 30.º, n.º 5, e do artigo 66.º do 

Decreto-Lei n.º 102-D / 2020, de 10 de dezembro, sendo regulada pelas 

regras gerais publicadas pela Agência Portuguesa do Ambiente. 

Artigo 4.º  

(Objetivos) 

Constituem objetivos do presente Regulamento:  

a) Reduzir a deposição de biorresíduos em aterro;  

b) Fomentar a separação e valorização de resíduos orgânicos;  

c) Promover a cidadania ambiental e o envolvimento dos munícipes na gestão 

sustentável de resíduos;  

d) Contribuir para a sustentabilidade ambiental local e o cumprimento das 

metas nacionais em matéria de gestão de resíduos; 

e) Contribuir para a concretização das metas estabelecidas no PERSU 2030 e 

demais instrumentos de planeamento ambiental. 



     

CAPÍTULO II 

Requisitos e Atribuições 

Artigo 5.º  

(Requisitos de Elegibilidade) 

1. Podem candidatar-se à atribuição de um compostor doméstico os 

munícipes que:  

a) Residam permanentemente no Município de Tomar;  

b) Possuam um espaço exterior adequado à instalação e utilização do 

equipamento. 

2. Cada agregado familiar só poderá bene$ciar de um único compostor. 

Artigo 6.º  

(Candidatura) 

1. A candidatura deverá ser formalizada através de formulário próprio, 

disponível nos serviços municipais ou na plataforma digital do município. 

2. A instrução do pedido carece da entrega dos seguintes documentos:  

a) Comprovativo de residência; 

b) Documento de identi$cação válido;  

c) Declaração de compromisso quanto à correta utilização do 

equipamento, conforme o modelo disponibilizado pelo município, que se 

encontra no Anexo II deste regulamento. 

Artigo 7.º  

(Critérios de Atribuição) 

1. Os compostores serão atribuídos por ordem de receção das candidaturas, 

sujeitas à veri$cação dos requisitos legais e técnicos aplicáveis. 



     

2. A atribuição encontra-se limitada ao número de equipamentos disponíveis, 

sendo preferencialmente atribuídos a agregados familiares com maior 

produção potencial de biorresíduos. 

CAPÍTULO III  

Utilização e Acompanhamento 

Artigo 8.º 

(Condições de Utilização) 

1. O compostor deverá ser utilizado exclusivamente para a valorização de 

biorresíduos de origem doméstica, como restos de frutas, legumes, borras 

de café, relva e folhas secas. 

2. É proibida a deposição de resíduos inorgânicos, produtos de origem animal, 

óleos alimentares, dejetos de animais, ou quaisquer substâncias suscetíveis 

de comprometer o processo ou a saúde pública. 

Artigo 9.º  

(Regras de Deposição de Resíduos) 

1. Os resíduos devem ser preferencialmente fragmentados antes da sua 

deposição no compostor. 

2. A deposição deve observar a seguinte sequência: 

a) Camada de ramos grossos na base;  

b) Camada de resíduos secos (castanhos);  

c) Adição de uma mão cheia de composto maduro ou terra;  

d) Camada de resíduos verdes;  

e) Nova camada de resíduos secos. 

3. A última camada deverá ser sempre constituída por resíduos castanhos. 

4. O teor de humidade da mistura deverá ser controlado de forma regular, 

através do chamado "teste da esponja". 



     

5. As Instruções Práticas para Utilização do Compostor Doméstico encontram-

se no Anexo I deste Regulamento. 

Artigo 10.º  

(Resíduos Admitidos e Proibidos) 

1. São admitidos:  

a) Cascas de vegetais e frutas;  

b) Borras de café e saquetas de chá;  

c) Aparas de relva, folhas secas, flores não tratadas;  

d) Serradura não contaminada. 

2. São tolerados em pequenas quantidades:  

a) Pão; 

b) Massas cozidas; 

c) Cascas de ovos. 

3. São proibidos:  

a) Carne, peixe, ossos, lacticínios e óleos;  

b) Dejetos de animais, fraldas, beatas;  

c) Plantas tratadas com pesticidas, cinzas, medicamentos;  

d) Resíduos não biodegradáveis e embalagens. 

CAPÍTULO IV  

Fiscalização e Sanções  

Artigo 11.º  

(Termo de Responsabilidade) 

A entrega do compostor está sujeita à assinatura de termo de responsabilidade 

pelo utilizador, onde se consignam as obrigações relativas à correta utilização, 

conservação e eventual devolução do equipamento. 



     

Artigo 12.º  

(Fiscalização e Monitorização) 

1. O município reserva-se o direito de realizar ações de acompanhamento 

para veri$cação da conformidade da utilização do equipamento. 

2. A utilização indevida poderá determinar a recolha do equipamento e 

exclusão do utilizador do programa. 

3. O utilizador compromete-se a:  

a) Revolver regularmente o conteúdo do compostor;  

b) Vigiar a humidade e a temperatura do processo;  

c) Corrigir situações anómalas mediante as orientações técnicas 

fornecidas pelo município. 

CAPÍTULO V  

Disposições Finais e Transitórias 

Artigo 13.º  

(Devolução e Substituição) 

1. O equipamento deverá ser devolvido ao Município nas seguintes situações: 

a) Cessação voluntária da compostagem;  

b) Mudança de residência para fora do concelho;  

c) Dani$cação grave ou utilização indevida. 

2. A substituição por motivos alheios ao utilizador poderá ser solicitada 

mediante análise técnica. 

Artigo 14.º  

(Registo e Comunicação) 

1. O município poderá solicitar aos utilizadores dados estimativos sobre os 

resíduos tratados por compostagem. 



     

2. Esta informação visa permitir a comunicação dos quantitativos de 

biorresíduos valorizados, para efeitos de monitorização das metas de$nidas 

a nível nacional e comunitário. 

Artigo 15.º  

(Anexos) 

Os Anexos referidos no presente Regulamento, fazem parte integrante do mesmo.  

Artigo 16.º 

(Casos Omissos) 

Os casos omissos serão resolvidos pela Câmara Municipal de Tomar, mediante 

deliberação. 

Artigo 17.º 

(Entrada em Vigor) 

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação nos 

termos legais aplicáveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



     

 

ANEXO I  

Instruções para Utilização do Compostor Doméstico 

Para garantir a e$cácia do processo de compostagem e a qualidade do composto 

produzido, assegurando simultaneamente uma gestão ambientalmente 

responsável dos biorresíduos domésticos, é fundamental seguir as instruções 

deste Anexo, relativas à utilização dos Compostores Domésticos. 

Localização do Compostor 

1. O Compostor deve ser instalado, preferencialmente: 

a) Num local plano, com solo permeável e boa drenagem;  

b) Em zonas com sombra parcial (por exemplo, sob árvores de folha 

caduca);  

c) Num local de fácil acesso e próximo de um ponto de água. 

Pilha de Compostagem 

1. A Pilha de Compostagem deve respeitar as seguintes características: 

a) No fundo do Compostor - ramos grossos para promover o arejamento;  

b) Acima destes - camadas alternadas de:  

i. Materiais "castanhos" (ricos em carbono) - folhas secas, 

serradura; 

ii. Materiais "verdes" (ricos em azoto) - restos de frutas e hortaliças. 

2. Deve-se evitar compactar demasiado os resíduos. 

3. Deve-se manter o teor de humidade equilibrado.  

4. Recomenda-se adicionar uma mão cheia de terra ou composto pronto (esta 

porção irá conter microrganismos su$cientes para iniciar o processo de 

compostagem). 

 

 



     

Regras de Deposição 

1. Os resíduos devem ser cortados em pedaços pequenos para acelerar a 

decomposição. 

2. A última camada colocada deve ser sempre de materiais secos (castanhos). 

3. Não devem ser introduzidos resíduos de carne, peixe, lacticínios, óleos ou 

quaisquer materiais não pertencentes à fração orgânica biodegradável. 

4. Em caso de odores fortes, deve-se revolver a Pilha e se necessário 

adicionar mais material seco. 

Tabela 1 – Resíduos a compostar (Fonte: Regras Gerais para a Compostagem Doméstica de 

Biorresiduos, APA.2021) 

 

Controlo do Processo 

1. O composto deve ser revolvido semanalmente de forma a promover o seu 

arejamento. 



     

2. Para veri$cação da humidade ideal, pode-se realizar o "teste da esponja” 

que consiste: - Ao espremer um punhado de composto, este deve libertar 

algumas gotas de água, mas não escorrer.  

a. Se escorrer, a Pilha está demasiado húmida - é preciso juntar 

“castanhos” e revolver os materiais; 

b. Se a mão continuar seca, a Pilha está com falta de água - é preciso 

juntar “verdes”, regar e revolver os materiais. 

3. Para veriEcação da temperatura, pode-se introduzir uma barra metálica 

na Pilha: se estiver morna ao toque, o processo está ativo. 

Tabela 2 - Alguns problemas recorrentes e as soluções a adotar para os 

controlar (Fonte: Regras Gerais para a Compostagem Doméstica de Biorresiduos, APA, 2021) 

 



     

Utilização do Composto Final 

1. O composto estará pronto ao $m de 3 a 6 meses, devendo apresentar 

uma textura solta e cheiro a terra húmida. 

2. Este pode ser aplicado diretamente em hortas, jardins, vasos ou 

sementeiras. 

Boas Práticas 

1. Para assegurar o êxito do processo de compostagem, recomenda-se: 

a) O registo da data de início do processo de compostagem; 

b) A monitorização regular da evolução do processo; 

c) O contacto com os serviços municipais para apoio técnico, sempre que 

surjam dúvidas ou di$culdades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



     

ANEXO II  

Modelo de Termo de Responsabilidade 

Eu, ___________________________________________________________, residente 

em ___________________________________________________________, titular do 

documento de identi$cação n.º ____________________, emitido por 

_______________________, venho, nos termos do Regulamento para a Utilização 

de Compostores Domésticos no Município de Tomar, requerer a cedência de um 

compostor doméstico, comprometendo-me a: 

1. Utilizar o equipamento única e exclusivamente para $ns de compostagem 

doméstica de biorresíduos; 

2. Cumprir integralmente as regras de utilização constantes do referido 

Regulamento (Regulamento para a Utilização de Compostores Domésticos 

do Município de Tomar) e do Anexo I do mesmo; 

3. Zelar pela correta manutenção e conservação do compostor; 

4. Permitir a realização de visitas técnicas por parte dos serviços municipais, 

quando solicitadas; 

5. Informar o Município de qualquer anomalia, dano ou cessação da utilização; 

6. Proceder à devolução do equipamento sempre que cessar a sua utilização 

ou em caso de incumprimento das condições acordadas. 

Mais declaro ter tomado conhecimento de todas as obrigações inerentes à 

participação no programa de compostagem doméstica promovido pelo Município 

de Tomar. 

Tomar, ____ de ___________________ de ________ 


